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PREFEITURA MUNICIPAL
DE JOINVILLE

Secretaria de Comunicação

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 01/2019 - SECOM JOINVILLE
LOTE 7 - COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE

TEMPO BRASIL COMUNICAÇÃO E DESIGN LTDA,
devidamente qualificada no Processo EDITAL DE CONCORRÊNCIA N°
001/2019, que tem por objeto a contratação de agência de propaganda e
publicidade, por seu representante legal, respeitosamente vem à presença de
Vossa Senhoria, nos termos do artigo 109, 1, "b" da Lei n° 8.666/1993 e Lei n°
12.232 de 20 de abril de 2010, apresentar tempestivamente, RECURSO contra

A - COMISSÃO E SUBCOMISSÃO DE LICITAÇÃO

B - D/ARAUJO COMUNICAÇÃO LTDA EPP

C - MÁGICA COMUNICAÇÃO LTDA EPP

o que faz pelas razões a seguir aduzidas:

A lic itação segue seu curso regular, encontrando-se na

fase de recursos das propostas técnicas. A pontuação das licitantes relativas às

propostas té cnicas e a aber tura do  prazo  para  a in terpos ição  de recursos foram

informados através da ata e sessão e gravada com o resultado de julgamento

geral das propostas técnicas, segunda sessão pública da licitação no dia 19 de

fevereiro de 2020 as 09h30min. A comissão informa que o prazo recursal se

encerra no dia 02/03/2020, sendo, portanto, tempestivo o presente recurso e de

acordo com os item 21 do presente edital.

www.tem op brasil.net
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1. A TEMPO BRASIL vem a essa respeitável comissão apresentar recurso sob

os seguintes fundamentos: no dia 19 de fevereiro de 2020 as 09h30min, em

sessão pública foi divulgado os resultados da pr imeira etapa do processo

licitatório sendo analisado os envelopes 1, 2 e 3 das agências participantes

do certame.
Encerrando o procedimento do dia as agências puderam solicitar vistar ao
processo através de meio eletrônico. Ao fazer vistas de todo processo e dos
materiais dos concorrentes a TEMPO BRASIL constatou a ausência das
devidas justificativas dos membros da subcomissão e falta de isonomia
entre as notas dos membros ferindo a lei 12.232, referente as notas
emitidas sobre a avaliação dos envelopes.
Foi constatado somente a presença de planilha com as notas individuais,
planilha com as notas em conjunto e algumas justificativas quando alguma
agência era desclassificada e não emitiram nenhuma justificativa sobre as
notas emitidas muito menos quando uma das notas entre os 3 membros
julgadores possuía diferença de 20% pra mais ou para menos conforme
determina a lei e pede a reavaliação do membro que possui sua nota em

desconformidade e equilíbrio.

2.O processo até o presente momento ocorre dentro das mais rigorosas regras
e seguem fielmente ao que pede a lei 12.232, inclusive esta recorrente quer
parabenizar os critérios que estão sendo avaliados e toda sua clareza
expondo item a item quando justificado ou necessário uma desclassificação.
Mas sabemos que o processo possui muitas regras e entendemos que
algumas delas possam ter passado desapercebidas. Porém já percebendo
da rigorosidade desta CPL saberemos que todos os pequenos erros serão
corrigidos afim de manter a isonomia e a transparência de todo processo

licitatório.

3. A TEMPO BRASIL vem à essa respeitável comissão apresentar recurso sob
os seguintes fundamentos: existência de erro na pontuação atribuída a
Recorrente, falta de justificativas e de revisão da discrepância existente entre
as notas atribuídas pelos membros julgadores da subcomissão técnica e
pede que seja aplicado as devidas regras assim como tem sido feito em
vários itens e, para várias agências licitantes.

www.tempobrasil.net
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DA PONTUAÇÃO ATRIBUIDA NOS ENVELOPES 1 E 3.

4. A agência TEMPO BRASIL não se conforma com alguns erros contidos na
sua pontuação e pede que seja reconsiderado algumas notas dadas pelos
avaliadores membros da Subcomissão Técnica conforme os quesitos que
serão exemplificados neste documento. Todavia, da análise do julgamento
da proposta técnica realizada pela subcomissão, verifica-se não haver a
mais correta aplicação das leis que regem o instituto da licitação, bem como,
não foi realizada a correta avaliação da proposta: "Envelope n° 1 - Primeira
Parte - Plano de Comunicação Publicitária , composto do Raciocínio
Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, Ideia Criativa e Estratégia
de Mídia e Não Mídia" e "Envelope n° 3 - Capacidade de Atendimento,
Repertório e Cases Histories" face a Recorrente "TEMPO BRASIL".

5. Considerando que não houve a aplicação correta da lei 12.232/10 -  Art. 6° :

VII, "a subcomissão técnica prevista no .Ç 1° do art. 10 desta Lei reavaliará
a pontuação atribuída a um quesito sempre que a diferença entre a maior e
a menor pontuação for super ior a 20% (vinte por cento) da pontuação
máxima do quesito com o fim de restabelecer o equilíbrio das pontuações
atribuídas de conformidade com os critérios objetivos postos no instrumento
convocatório" e do edital O QUE NÃO FOI FEITO. Isso tudo prejudicando a

pontuação dada a TEMPO BRASIL . Isso é claro, pois em alguns pontos os

julgadores entram em discordância com o edital e com as notas promovidas

para a TEMPO BRASIL.

Vejamos abaixo o resumo das notas da TEMPO BRASIL e além de não
ter as suas devidas justificativas descumprem a lei 12.232/10 - Art. 6° :

VII.

2.  J ULGAMENTO DA PROPOSTA:

QUESITOS TÉCNICOS

Í RACIOCÍNIO BÁSICO

ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA

IDEIA CRIATIVA

ESTRATÉGIA DE MÍDIA E NÃO MÍDIA

AVALIADOR 1 AVALIADOR 2 AVALIADOR 3

Q 1 6

Justificativa para manutenção/alteração das pontuações com diferença superior a 20% (vinte por cento) da

pontuação máxima do quesito:

www.tempoârasil.net
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Não cumprem sequer o que foi estipulado pela CPL, porém a força de
lei é superior e as notas precisam ser revisadas.

6. Desta forma, o julgamento realizado não pode prevalecer, por conter vícios e
erros que maculam o procedimento licitatório, conforme ficará demonstrado,
nas demais razões do presente recurso.

7. Nobre(s) Julgador(es), a legislação é clara ao determinar que os membros
deverão realizar o julgamento das propostas, atribuindo -lhes notas
conforme previsão editalícia , justificando individualmente por escrito
as razões que fundamentam cada nota , e a elaboracão da ata de
julgamento . Não encontramos as justificativas no processo. Por tanto
pedimos a revisão das notas conforme contestaremos ou a anulação do

processo.

A comissão julgadora não pode acrescentar critérios
subjetivos ao julgamento cujo objetivismo já está definido no edital. O edital
é bem claro ao descrever os critérios de julgamento da capacidade de
atendimento e do plano de comunicação publicitário.

A lei 12.232/2010 que rege as licitações para

contratação de agencia de publicidade, especifica em seu artigo 6° inciso VI

que: "o julgamento das propostas técnicas e de preços e o julgamento final
do certame serão realizados exclusivamente com base nos critérios
especificados no instrumento convocatório" e artigo 110, § 4Q inciso IV

"elaboração de ata de julgamento do plano de comunicação publicitária e
encaminhamento à comissão permanente ou especial, juntamente com as

propostas, as planilhas com as pontuações e a justificativa escrita das
razões que as fundamentaram em cada caso".

Vale ressaltar que o edital pede o mesmo em seu item

11.4.4 subitem c).

Enfatiza-se os critérios para julgamento das
propostas devem estar previstos no edital dentro do possível serão objetivos,
data máxima vênia, não cabe a comissão examinadora deixar de atribuir os
pontos merecidos pela recorrente por ter cumprido integralmente com a
exigência do edital , pois ao contrario estaria empregando critérios
altamente subjetivos . A prévia definição dos critérios e objetivismo desses
estão previstos em lei justamente para afastar a discricionariedade na escola

www.tempobrasil.net

4

47 3263.9500-Rua Nicarágua , 306 - Bairro das Nações
CEP 88338-205 - Balneário Camboriú - SC



VC TEMPO BRASIL

das propostas, reduzindo a valoração subjetiva para conferir a isenção

necessária ao certame.

8. Analisando as planilhas relativas as notas da TEMPO BRASIL , se pode
constatar que existe essa discrepância, ou seja, em alguns quesitos a
diferença entre a nota mínima e a máxima ultrapassa 20% da pontuação
máxima prevista para o item, como no caso algumas notas atribuídas pelos

avaliadores. Pontuaremos cada item:

9. No quesito RACIOCÍNIO BÁSICO está de acordo com a lei 12.232/10 - Art.

6°: VII.

10. No quesito ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA está em
desacordo com a lei 12.232/10 - Art. 60: VII

A. O avaliador 3 emitiu nota 6 nota esta que está em
desacordo com os 20% de diferença.

B. Pedimos a sua reavaliação desta nota e com a
devida justificativa conforme pede o edital e a lei.

C. Todos os avaliadores emitiram nota 8, a TEMPO
BRASIL cumpriu integralmente o que pede o
Edital, o porque uma nota tão discrepante?

D. Vejamos o que o Edital pede para ser avaliado
neste quesito 8.2.2 e no 12.2.2:

8.2 .2 - Est ratég i a de  c omuni c aç ão publ i ci tár i a : Apr es e nt aç ão  de t e xto  e m,  no  máxi mo , t r ê s  pági nas  de
papel tamanho A4, no  qual o propone nt e deve rá explor ar  o concei to e o  part ido  te mát ico  que,  de  ac ordo c om
se u raci oc íni o bási co , devem f undamentar o pr o bl ema de  c o muni cação apr es entado  no  Bri ef ing ( Anexo 1) ,

formulando a def esa dess a opção.

12.2.2 - Es trat égia de  comunic ação : Demonstração de:

a)  Ade quaç ão  do conce it o pr opost o ao  Gover no Muni ci pal , c o nsi de r ando  a f unç ão  de  go ve r no  a que di z
respeito, a sua natureza , bem corno as suas qualificações e  problemas,  considerado  o Briefing (Anexo 1);

b)  Ri queza de  des dobrament os  po si ti vos  do  c o nc ei t o pro po s to  que viabi l izem a c omuni cação  do  Gove rno
Munic ipal  com seu público,  levando  em cons ideração a função  de gover no a que  se refe re e o te ma anunc iado

no Briefing;

c) A c onsis tênci a e a pert inênci a da argumentaç ão fo rmulada pel o pro ponente em defes a de sua propos ição.

PARTE EDITAL

www.tempobrasil.net

E. A TEMPO BRASIL cumpre 100% do que pede o

Edital, desenvolve cada etapa e cumpre quesito

por quesito. O porque o membro 3 destoou dos

demais mesmo a TEMPO BRASIL tendo

cumprido 100% do que pe de, e  vamos além o

briefing não pede somente uma campanha como

informa a Subcomissão em sua justif icativa de

nota zero no próximo item que iremos mostrar , o

brief ing é bem c laro e pede: A campanha do dia
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Mundial da água com alguns desdobramentos e
ou obrigações para compor a campanha: Além da
campanha as agências precisavam no item
objetivos "Incentivar a população a praticar o
consumo consciente de água". E a agência
seguiu todos estes quesitos criando uma
campanha com o tema do dia Mundial da Água
mais com o objetivo final no que foi pedido no
briefing. Diversas agências nem cumpriram os
objetivos e ganharam notas bem superiores do
mesmo avaliador. Qual o motivo da discrepância?

Di a Mundi al  da Água -  No di a 2 2 Incentivar a

Co mpanhi a
de março se comemora o Dia população a

7 Águas de
Mundial da Água,  um dos  r ec ur so s

30 dias
praticar o R$

Joinville
mai s val io so s da humanidade. Para cons umo 600.000,00
preservar noss os recursos hí dricos, consciente de
é preciso o esforço de todos. água.

PARTE EDITAL

11. No quesito IDÉIA CRIATIVA:

A. Qual motivação para os membros emitirem uma
nota zero?

B. Aqui é o item mais grave do processo pois os
membros descumprem vários itens exigidos no
edital, faltam com isonomia e buscam critérios
que foram 100% cumpridos.

C. Acreditamos que o nosso plano foi confundido
com um outro plano que não cumpriu o
estabelecido em edital pois vamos abaixo
comprovar alguns pontos que vão deixar claro
que no mínimo merecemos a mesma média de
pontos dos demais itens que não deixam de ser
mera continuidade deste tema e a média foi
sempre acima de 8,5 pontos.

D. O briefing e os objetivos da campanha são claros:

Di a Mundi al da Água - No  di a 2 2 Incentivar a

Co mpanhi a
de março se comemora o Dia

Á
popul ação a

7 Águas de
gua, um do s r ec urs osMundi al da

30 dias
praticar o R$

Joinville
mai s vali os os da humanidade . Para cons umo 600.000,00
preservar nossos recursos hídricos, consciente de
é preciso o esforço de todos. água.

PARTE EDITAL

www.tempobrasil.net
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E. O que deve ser avaliado neste quesito pela
Subcomissão:

12.2.3 - Ideia criati va: Deve-se observar:

a) sua adequação  ao obje tivo fi nal do problema de comunicação enunciado (terna) e aos  objetivos estratégicos
de  co muni c ação  do  Go ve rno  Muni ci pal,  te ndo po r base  a funç ão  de go ve r no a que  se  r ef e r e,  s egundo  o

Bricfing;

b) a multiplicidade de leituras que comporta relativamente aos objetivos e fi ns  do Gover no Munic ipal,

consi derando a funç ão de  governo enfoc ada;

c) a cobert ura dos segmentos de público contemplados pela multiplicidade de  leituras;

d) a or iginal idade da combinação  dos el emento s que a const ituem;

e) a s implic idade da for ma de sua apresent ação;

f) sua pe rt inênci a às  ati vi dade s do  Gover no  Munic ipal re lati vame nt e à funç ão  de go ve rno enfo cada e  a s ua
inserção na sociedade;

g) os desdobramentos  de comunicação que  oferece;

h) a exequibilidade das peç as public itárias.

PARTE EDITAL

A agência demonstra to ta l conhec imento do tema da
campanha até porque já faz mais de 20 anos que atuamos com órgãos municipais

e já na frase que inicial de nosso plano o texto de defesa do item Ideia Criativa já

informa o tema central:

O desafio para esta campanha simulada é fazer com que a população tome conhecimento
de dicas de prevenção e uso consciente da água, tendo como tema o dia mundial da água,
dia 22 de março. Para que assim o cidadão seja mais participativo, critico e observador

PARTE IDEIA CRIATIVA TEMPO BRASIL

Ainda se tratando do texto de defesa da Ideia

Criativa, reservamos não mídias onde é explicita a abordagem do tema, como se

vê nos trechos abaixo.

Texto de defesa da peça cartilha:

Joinville. Quanto ao conteúdo, a cartilha inicia com um texto a respeito do dia mundial da

água:
"Dia mundial da água.
O dia mundial da água é realizado anualmente em 22 de março como um meio de chamar
a atenção para a importância da água e de seu consumo sustentável. Este dia é uma
oportunidade de aprender mais sobre nossos recursos hídricos e tomar medidas para fazer
a diferença ria hora de preservá-los".

PARTE IDEIACRIATIVATEMPO BRASIL

www.tçmpobrasil.net
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Texto de defesa da peça hotsite:

Joinville e da prefeitura de Joinville. A seguir descrevemos cada seção do site. Dia mundial
da água: uma página destinada a apresentara data ao internauta. Como economizar: sleção

PARTE IDEIA CRIATIVA TEMPO BRASIL

Outro fato a se considerar é a estratégia

adotada para o uso do hotsite. Na campanha, as peças direcionarão para o hotsite,

onde - como já  demonstrado - constará informações pertinentes ao Dia Mundial

da Água. Dessa forma, todas  as peças da campanha apresentarão a abordagem

do tema. Abaixo, consta o trecho da defesa do item Estratégia de Comunicação

Publicitária que sustenta essa afirmação.

Ainda se tratando da estratégia on-Iine, a campanha simulada contará com um hotsite
(www.todomundopodepreservar.com.br). Todas as peças de mídia encaminharão o público
até o hotsite. Em uma página da internet a capacidade de armazenar informações a respeito

PARTE ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO TEMPO BRASIL

Ainda se t ra tando do item Estratégia de

Comunicação Publicitária, esse obteve as notas 8, 8 e 6. Nesse item é apresentado

o mote, frase conceito que guiará a criação da campanha, o qual foi avaliado pelas

notas  citadas anter iormente. A subcomissão apresenta notas para o mote da

campanha, porém se recusou a fazer o mesmo com a sua execução no item Ideia

Criativa. Logo, qual o argumento para zerar as notas da Ideia Criativa, sendo que

ela é o reflexo cr iativo do mote que foi  apresentado e avaliado anter iormente na

Estratégia de Comunicação Publicitária?

Ao comparar com as  avaliações das

demais agências concorrentes, observamos si tuações que ferem com o princípio

da isonomia:

a) -  Em sua Ideia  Criativa, a agência Click Zoon (Monitor) aborda apenas o uso

consciente da água, sem mencionar o Dia Mundial da água em momento algum de

seu texto. Independente desses fatos a Ideia Criativa da concorrente recebeu as

seguintes notas.

www.tempobrasil.net
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2.  JULGAMENTO DA PROPOSTA:

QUESITOS TÉCNICOS

RACIOCÍNIO BÁSICO

ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA

IDEIA CRIATIVA

ESTRATÉGIA DE MÍDIA E NÃO MÍDIA

2.  JULGAMENTO DA PROPOSTA:

'7.Ã' TEMPO BRASIL

l
AVALIADOR 1 AVALIADOR 2 1 AVALIADOR 3

1'QUESITOS TÉCNICOS
AVALIADOR 1 AVALIADOR 2 AVALIADOR 3

RACIOCÍNIO BÁSIC O
ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA

IDEIA CRIATIVA

E S TR A T É G IA  D E  M D IA  E  N Ã O  M ÍD IA

b) - Boa parte das peças da campanha da concorrente M Leite não incluem o Dia

Mundial da Água, entretanto a sua Ideia Criativa foi digna de nota.

QUESITOS TÉCNICOS

RACIOCÍNIO BÁSICO

ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA

IDEIA CRIATIVA

ESTRATÉGIA DE MÍDIA E NÃO MÍDIA

1

AVALIADOR 1 AVALIADOR 2 AVALIADOR 3

6 1  r

QUESITOS TÉCNICOS
AVALIADOR 1 AVALIADOR 2 AVALIADOR 3

RACIOCÍNIO BÁSICO

ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA

IDEIA CRIATIVA

ESTRATÉGIA DE MÍDIA E NÃO MÍDIA

Assim demonstramos como a

campanha em nossa Ideia Criativa atende ao tema "Dia Mundial da Água" solicitado

no briefing. Além de destacar a falta de equivalência nas avaliações ao comparar

com o julgamento de outras  concorrentes que não abordaram o tema ou o fizeram

de forma parcial. Pelos fatos até aqui apresentados não se justifica o recebimento

de nota 0 (zero) para esse item. Princ ipa lmente porque a TEMPO BRASIL não

deixou de abordar o dia mundial da água e também desenvolveu estratégias para

"incentivar a população a praticar o consumo consciente de água" e isso sim era o
pedido no briefing,  um tema centra l e  estratégias para at ingir  o objet ivo. Leiam

novamente o plano das demais concorrentes e vejam se todas atenderam a estes

2 pedidos do Edital

www.tempobrasil.net
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12. No quesito ESTRATÉGIA DE MÍDIA E NÃO MÍDIA está em desacordo com
a lei 12.232/10 - Art. 60: VII

A. O avaliador 3 emitiu nota 6 nota esta que está em
desacordo com os 20% de diferença.

B. Pedimos a sua reavaliação desta nota e com a

devida justificativa conforme pede o edital e a lei.

C. Todos os avaliadores emitiram nota 8, a TEMPO

BRASIL cumpriu integralmente o que pede o
Edital, o porque uma nota tão discrepante?

D. Vejamos o que o Edital pede para ser avaliado
neste quesito 8.2.4 e no 12.2.2:

8.2.4  - Es traté gi a de mí di a e não mí di a : Expo siç ão na for ma de  te xto  em, no máxi mo,  t rês  páginas de papel
tamanho A4 , no qual  o pro po ne nte  deve rá,  c o m base  e m i nf o r maç õe s  e xt raí das  do  Br i ef i ng e  t e ndo  co mo
parâmetr o a verba re fere ncial es timada para a campanha (Anexo 1 ), demo nstrar:

a) co nhe ci mento e anál i se dos  mei os  de co muni cação e hábi to s do s diver so s se gmento s de  públi co  a s er em
at ingi do s pe la c ampanha;

b) o s planos de dist ribuiç ão de t odas as pe ças  pr evi stas  na campanha,  co nte ndo a estratégi a e táti ca de  mídia e
não mí dia que justifi quem as opç ões e scolhidas.

12.2.4 - Estratégia de mídia e não mídia: Aferida através de:

a) conhecimento e análise dos meios de comunicação e hábitos dos diversos segmentos de público
prioritários;

)s:l/sei . joinville .sc.gov .br/sei /controlador .php?acao=documento _imprimirweb&acao _origem=arvore _visualizar&id _documento =1000000541... 14/46

10/2019 SEI/PMJ - 4918884 - Edital

b) capacidade analítica determinada pela análise desses hábitos;

c) consistência do plano simulado de distribuição de verba publicitária, contemplados os itens antecedentes;

d) a economici dade  na aplic ação  da verba de mídia, evidenciada no plano de dist ribui ção de peças,  segundo
critérios técnicos de mídia.

PARTE EDITAL

www.tempobrasil.net

E. A TEMPO BRASIL cumpre 100% do que pede o
Edital, desenvolve cada etapa e cumpre quesito
por quesito. O porque o membro 3 destoou dos
demais mesmo a TEMPO BRASIL tendo
cumprido 100% do que pede o edital.

F. Temos grande conhecimento em mídia tanto que
iremos abordar mais a frente erros graves
cometidos por outras agências e que esta
subcomissão não se atentou. O uso da verba de
mídia é importantíssimo para uma campanha e a
agência precisa de domínio e conhecimento da lei
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para não causar prejuízos ou aplicação da verba
de forma equivocada.

13.0 Edital e a lei 12 .232 são claros quanto as regras do procedimento licitatório
as devidas justificativas de cada membro da subcomissão de licitação é item

obrigatório no processo.

a) PRIMEIRAMENTE trata-se de representação face ATO de omissão
em licitação pela Comissão e Sub desta em não apresentar as
justificativas individuais na recente etapa.

b) A impetrante se insurge contra ato omissivo subscrito pelo
Presidente e Membros da Comissão Permanente de Licitação e
membros da Subcomissão Técnica (nomeada através de sorteio e
da publicação para efetuar a análise das propostas técnicas da

licitação).
c) Portanto, com estas justificativas individuais poder-se-ia contra

argumentar o motivo e fundamentação das notas emitidas. Não é
possível que nenhuma agência consiga analisar os resultados dos
envelopes 1 e 3 sem que tenham conhecimento das justificativas,
pois sem este documento não há como saber o motivo de cada nota

emitida.
d) Diante disso, teria a impetrante embasamento para contra

argumentar e pedir a reavaliação das notas, muito provavelmente
corrigindo diversos erros que foram cometidos nesta avaliação e que
sem tais justificativas não há como se argumentar.

e) Nesta forma, conforme o recurso, vimos nesta exigir que se cumpra
a Lei e o Edital, para que a Comissão e Subcomissão apresentem as
devidas justificativas das agências classificadas de forma individual,
para q ue se pos sam reanalisar e rever as notas. As justificativas
devem ser individualizadas cada membro da subcomissão deverá
emitir suas justificativas já que as notas são distintas.

f) Anexo a este processo temos um documento da licitação
Concorrência N° 001/2017 Câmara de Guabiruba cometeu o mesmo
equívoco e o processo ficou suspenso para que a subcomissão
pudesse emitir suas justificativas sem alterar suas notas e somente
após cumprimento deste item obrigatório o prazo recursal voltou a
correr e o processo transcorreu normalmente.

www.temnobrasil.net
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"Art 30. A licitação destina-se a garantir a
observância do principio constitucional da isonomia e
a selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administração e será processada e jul gada em
estrita conformidade com os princípios básicos
da legalidade , da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculacão ao instrumento
convocatório , do julgamento objetivo e dos que lhes
são correlatos." (Grifos nosso).

Ainda, é contido no artigo 41 da mesma Lei: "A
Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao
qual se acha estritamente vinculada."

Ensina HELY LOPES MEIRELLES in "Direito
Administrativo Brasileiro", (2005, p. 272-273, 288,
292), sobre a igualdade entre os licitantes e afins, vide
art. 30, §1°, da Lei das Licitações, asseverando:

"O desatendimento a esse princípio constitui a forma
mais insidiosa de desvio de poder, com que a
Administração quebra a isonomia entre os licitantes,
razão pela qual o Judiciário tem anulado editais e
julgamentos em que se descobre a perseguição
ou o favoritismo administrativo , sem nenhum
objetivo ou vantagem de interesse público."

(.)
"O julgamento das propostas é ato vinculado às
normas legais e ao estabelecido no edital, pelo quê
não pode a Comissão desviar-se do critério
fixado , desconsiderar os fatores indicados ou
considerar outros não admitidos, sob pena de
invalidar o julgamento, ..."

(...)

"Na elaboração das propostas os licitantes deverão
obedecer, tanto na forma quanto no conteúdo, ao que
a Administração pede ou faculta que se lhe ofereça.
Em tema de proposta , em razão do princípio da

www.tempobrasil.net
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igualdade entre os licitantes , nada se pode
oferecer , considerar , aceitar ou exigir além ou
aquém do edital ou do convite." (Grifos nosso).

A Lei 12.232 de 29 de Abril de 2010 pede:

"§ 4° O processamento e o julgamento da licitação
obedecerão ao seguinte procedimento:

1 - abertura dos 2 (dois) invólucros com a via não
identificada do plano de comunicação e com as
informações de que trata o art. 8° desta Lei, em
sessão pública, pela comissão permanente ou
especial;

II - encaminhamento das propostas técnicas à
subcomissão técnica para análise e julgamento;

Ill - análise individualizada e julgamento do plano de
comunicação publicitária, desclassificando-se as que
desatenderem as exigências legais ou estabelecidas
no instrumento convocatório, observado o disposto
no inciso XIV do art. fr desta Lei;

IV - elaboração de ata de julgamento do plano de
comunicação publicitária e encaminhamento à
comissão permanente ou especial, juntamente com
as propostas , as planilhas com as pontuações e a
justificativa escrita das razões que as
fundamentaram em cada caso;

V - análise individualizada e julgamento dos
quesitos referentes às informações de que trata o art.
8° desta Lei, desclassificando-se as que
desatenderem quaisquer das exigências legais ou
estabelecidas no instrumento convocatório;

VI -  elaboração de ata de julgamento dos quesitos
mencionados no inciso V deste artigo e

encaminhamento à comissão permanente ou
especial, juntamente com as propostas, as
planilhas com as pontuações e a justificativa
escrita das razões que as fundamentaram em
cada caso;" Grifo nosso .

www.tempobrasil.net
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M  U  L  T  1  A G  E N C  I A a n o s

14. De tal monta, o própr io edital de concorrência e a lei 12.232 obrigam o

cumprimento das justificativas individualizadas na qual cada um dos

membros deveria ter entregue e o equilíbrio da nota e sua devida correção

quando tiver diferença de 20% para mais ou para menos. A falta das

devidas justificativas e equilíbrio das notas fragiliza o processo e põe

em cheque sua lisura e transparência .

Vejamos que uma das concorrentes a este processo
a D/Araújo teve o mesmo problema na licitação do SENAC/SC Edital N°
23/2015, e em seu recurso ela questiona sobre a falta DAS
JUSTIFICATIVAS conforme colacionamos seu recurso abaixo para o
mesmo tratamento:

s ~
4 Recursos da empresa D'Araújo  sob re o Edital de Licitação e sua

condução:

Parte  4 . 1 do Recurso : sobre o Edital de Licitação.

O e di t al  l ançado  pel o  SENAC/ SC t o r no u púb lica u  q uem in te res sar  a Li cit açã o,

na  mod al id ad e  CONC'ORRL'N('IA.  d o ri po  "TÉCNICA E PREÇO" e m co n/ o rn ti da de  a o d is po sl n ne st e
Edi ta l,  s eu s a ne xo s.  e  n a Res ol ução  de  Licit açõe s e  d e Co nt ra tos  d o ,S ENA(' n ° 95 8/ 20 12,  p ub li ca da

na seção 3, pág inas 192,19 3 e 19 4 do Diário Oficia l da Ilnino,  ediçã o n° 1 87, de  26/09 /2012.

Co nt udo , há que se ressaltar que pos suem apli cação à espé cie as Leis n°

12.23 2/ 20 10  e  8 .6 66 /9 3, pois o re gul ame nt o pró pri o do SE N AC Res olução n° 958/ 2012 tem

aplicação subsidiária, por força do artigo 20, da Lei n° 12.232/2010.

A par di sto,  regist re-s e que o Edi tal da Licit ação  Co ncor rênc ia 1 1° 23/2 015 deve  se

paut ar  no s pre ce i to s nor te ado re s  def i ni do s  na Lei  n° 12 .23 2 /2 0 10 ,  Re so l uç ão SENAC n° 9 58 / 20 1 2 e

Lei n°  8.66 6/93.

www.tempobrasil.net
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Parte 4.3 do Recurso:
Descumprimento do item 8.3, V do Edital n°. 23/2015

O Edi tal n° 23 / 20 15  es t abel e ce  s o larme nt e  que  o pr o ce ss ame nto  e  julgame nt o  da

lic itação o be dec er ão de ter minado pro cediment o fixado  no i te m 8 .3 , a s abe r:

1 - abe rtur a i nvól ucro c om a vi a não ide nt i f ic ada do plano de comuni cação, em

sessão públic a, pela Co mi ss ão Permanente de licit ação, sem a pres ença da

subcomissão técnica;

,

a) abe rtura do s invó lucr os com a via identifi cada do pl ano de comunicação 1

publici tária;
b)  c o te jo  entr e  as vias i de nt i fi cadas  e  não  i de nti fi c adas  do  pl ano de co munic ação l

public it ári a, para ide nt ifi caç ão  de  sua aut ori a; n

c) el abo raç ão de pl anil ha ger al co m as po ntuaçõ e s at r ibuídas a cada um do s

ques it os  de c ada pr opos ta té cnic a e s eus IT ( índi c e té cnic o) ;
d)  pr o cl amaç ão  do  re s ul t ado  do  jul gament o ger al da pro po st a t é cni ca,  r e gi s tr ando -

se  e m at a as  pr opos tas de sc l as si fi cadas e  a o rdem de c lass if ic aç ão ;

(...) (grifo nosso).

De st e mo do , a Co mi ss ão  de Li ci tação ao  e l abor ar  a ata de julgamento  da anál is e do s

pl ano s  de co muni c aç ão publ icit ária realizado no di a 16 de fe ver e ir o  de 201 6, de ve ri a te r  cumpri do

int e gr al ment e  o  c o mando  de f i ni do  no  i nci s o  V,  do i t e m 8 .3 , do  e di t al ,  o  qual o br i gava a Co mi s s ão  a

apr es ent ar as planilhas com (is pontuações e a justificativ a escrita chis razões que crs jinuhcnmentaram em

cada caso. Lo go , a at a da reuni ão di s po ni bi l i zada ao s  par t i c i pant e s  do  c e r t ame  não  t r o uxe

est as pr o paladas  j us t if i c ati vas escr itas das razõ es de c ada po nt uaç ão at r ibuída. E mais , na se ss ão

públi c a s e gui nt e ,  o c or r i da no  dia 24  de  f eve re i r o de 2 0 16 ,  a Comi ss ão P e rmane nt e de Li ci t aç ão  ao  s e r

que s t io nada pe l os  r e pr e s e nt ant e s das  l i c i tant e s s o bre  a f al t a das  j us t i f ic at i vas  de no t as  i nf o r mo u que

não  c ons t avam da at a de  j ul gament o .

At o  c o nt í nuo ,  no  di a 1 °  de  mar ç o  de  2 0 1 6  a Co mi s s ão  P e r mane nt e  de Lic itação

re uni u- s e  par a dar  pr os s e guime nt o do  pro c e s same nt o da co mpe ti ç ão  e publi c o u at a na qual  j ul gou que

o item 8.3, V, do edi tal é or i ent ado pe lo item 9.7, do edi tal, c o nval i dando se us ato s, ape sar de

re co nhe ce r e xpre s same nt e  a i nexis t ênci a das  j ust if i cati vas  det e rminadas no ins tr ument o co nvo cat ór io .

www.temaobrasil.net

11 - a Co mi s são Per manente reali zará sorteio para or de m de aval iaç ão das

propostas técnicas;

ii i - enc aminhamento  das  pr opos t as  t éc ni c as  à s ubc omis são  t éc ni c a para anál is e e

julgamento ;

IV -  análi s e indi vi dual i zada e j ulgament o  do  plano  de  co muni c ação  publ ic i t ár i a,

de sc lass if i cando- se  as  que  des ate nder em as  e xi gê nc i as  l egai s  o u es tabe l ec idas  no

instrumento convocatório, observado o disposto no item 5.2;

V - elaboração de ata de julgamento da análise realizada dos planos de

comunicação publicit ária e encaminhamento à Comissão Permanente de

lici taç ão, juntamente com as propostas técnicas, as planilhas com as

pontuações e a justif icativa escrita cias razões que as fundamentar am em

cada caso;

VI -  real i zação  de  ses são públ ica para apuração do resul tado geral  das propostas

técnicas com os seguintes procedimentos:

47 3263.9500 -Rua Nicarágua , 306 - Bairrodas Nações
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Fernão Justen de Oliveira defende que:

4. A preservação da objetividade e da isonomia

É nec essário que a subc omissão técni ca expresse c om clareza não apenas justi ficativas que
conduziram a atribuição de pontuação, mas especialmente demonstre a sintonia entre cada
fundamentação e a respectiva nota. Cada nota preci sa ser compatível com a identif icação técnica das
qualidades e defeitos de cada proposta.

Há ainda de conservar-se a proporcionalidade também entre as pontuações das propostas, uma
relacionada mente às demais. Ou seja, a norma estará atendida quando os repertór ios técni cos mais
vir tuosos rec eberem menções mais f avoráveis e notas também maiores do que os r eper tór ios menos
impressionantes. Isso não ocorrerá quando se identificar, por exemplo, uma avaliação louvável
acompanhada de pontuaç ão mais bai xa do que outro repertório que tenha recebido mais críticas. Logo,
exige-se que a atri bui ção de pontuação guarde coerênc ia c om a justif i cati va de avali aç ão de c ada
repertório.

OLIVEIRA, Fernão Justen de. Método de julgamento de melhor técnica em concorrências de serviços
de publicidade . Informativo Justen , Pereira , Oliveira e Talamini , Curitiba , n.°  85, março de 2014,
disponível em http:llwww, justen .com.br /informativo, acesso em [data].

15. Em derradeiro , vários são os fundamentos deste , devendo por todos ou por
um destes sacramentar e deferir aos pedidos , sob pena de injustiça e se
provocar as instâncias administrativas e judiciais, a se alcançar o almejado,
tão somente seja feita a digna JUSTIÇA!

16 - Do Pedido

Face o exposto, requer-se a Vossas Senhorias que:

16.1 - Suspendam o processo e o prazo recursal até que
a Subcomissão entregue as devidas justificativas individualizadas.

16.2 - Seja corrigido as notas dos quesitos
ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA e ESTRATÉGIA DE MÍDIA
E NÃO MÍDIA da TEMPO BRASIL.

16.3 - Que seja emitido a pontuação correta no
quesito IDÉIA CRIATIVA afim de manter a isonomia do processo, notas essas
que não podem ser menores do que nota 8 pela média de demais concorrentes,
média desta recorrente em demais quesitos e pelo que foi apresentado pela
recorrente comparado aos demais licitantes que, mesmo não cumprindo 100%
do que o edital pedia tiveram pontuação acima desta média.

www.tempobrasil.net
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Anexo 1 - Despacho Câmara Municipal de Guabiruba sobre falta de
justificativas:

ESTADO DE SAN TA C ATAR I N A
CÂM AR A M U N IC I P AL DE GUAI31RU1 A

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 001/2017

PROCESSO LICITATÓRIO N° 001/2017

OBJETO CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGÊNCIA PUBLICITÁRIA,

COMPREENDENDO: PLANEJAMENTO, CRIAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO,
VEICULAÇÃO E CONTROLE DE CAMPANHAS PUBLICITÁRIAS E DEMAIS
SERVIÇOS DESCRITOS NO § 12 DO ART. 22. DA LEI 12.232/10,

OBJETIVANDO PROMOVER A DIVULGAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL
DE GUABIRUBA NA ATIVIDADE INSTITUCIONAL

DESPACHO ADMINISTRATIVO 001/2017

CONSIDERANDO os recursos protocolados pelas empresas B.A.R PROPAGANDA E MARKETING LTDA e

DMPA COMUNICAÇÕES LTDA, bem como as contrarrazões apresentadas pela empresa TEMPO BRASIL
COMUNICAÇÃO E DESIGN LTDA, seguem os fatos:

DO RECURSO:

A empresa B.A.R PROPAGANDA E MARKETING LTDA, em breve síntese, requer que o Processo Licitatório
seja anulado, devido a falta de justificativas técnicas em algumas notas apresentadas.

DO MÉRITO:

Em relação à falta de justificativa em algumas notas dadas pela Subcomissão Técnica, a Comissão de
Licitação entendeu que não é motivo de anulação do certame e decidiu por convocar os membros da
subcomissão para que complementassem suas justificativas sem alterar o tkor das notas apresentadas. Os
membros da subcomissão se reuniram no dia 06 de julho de 2017 e foram orientados a complementar as
justificativas nos documentos de avaliação colocando data e rubricando ao lado dos textos , para que os

licitantes possam identificar as novas justificativas.

Rua 10 d e Ju nho , 253,  Cen t r o , Guabi r uba -SC -  Cep : 8 8 . 3 6 0 - 0 0 0
Fone / Fa x:  ( 47 ) 3 3 5 4 -0 6 5 5 - ww w .c a ma r ag u ab i r u b a .sc.gov.br

, 9
www.tempobrasil.net
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1. A Comissão de Licitação por meio da ata de reunião,
divulgou o julgamento da proposta técnica da concorrência referida.

2. Todavia, da análise do julgamento da proposta
técnica realizada pela subcomissão, verifica-se não haver a mais correta
aplicação das leis que regem o instituto da licitação, bem como, o plano foi
apresentado com diversos erros. "Envelope n° 1 - Plano de Comunicação
Publicitária, composto do Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação
Publicitária, Ideia Criativa e Estratégia de Mídia e Não Mídia" a qual deveria
desclassificar a licitante 'D/ARAÚJO COMUNICAÇÃO LTDA EPP11, por
desrespeitar os comandos do edital na qual cometeu erros gravíssimos contra
este certame.

A agência extrapola o limite de verba referencial do
edital de R$ 600.000,00, não informa a quantidade de alguns materiais de
seu plano e apresenta estratégia com valores fora de mercado .

Ficou claro neste processo que a CPL desenvolveu
planilhas e ferramentas para que a Subcomissão fosse criteriosa e mantivesse
no processo somente quem estivesse com seu plano 100% de acordo com o
edital. Mais entendemos também que algumas informações somente podem ser
melhor explicadas em recurso para que com a informação correta a CPL possa
desclassificar também a agência seguindo o mesmo critério de rigorosidade
como foi feito com as demais agências, pois estamos tratando de assuntos
objetivos e descumprimentos editalícios e não assuntos subjetivos de ordem
técnica que caberia a Subcomissão.

A metodologia jamais foi vista por esta recorrente em 20
anos de mercado e deve ser elogiada, bem como aplicada por demais licitações
pois deixa o processo claro e transparente, quando o uso de planilhas e check-
list de item por item:

www.tempobrasil.net
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1.  ANÁLISE DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS:

d ) co m  te xto s just-fic edo s;

i e ) se m l i nh a s e n e  b ra nco ;

6.1.3.4 - O Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada deverá ser
redigido em lingua portuguesa - salvo quanto a expressões técnicas de uso
corrente - com clareza, sem emendas ou rasuras . e ser elaborado da seguinte
forma, para preservar o sigilo quanto _à sua autoria.-

a) empapei A4,  branco com 75 gim' a 90 Srlm'_orientação retrato ;

b ) co m  e sp a ça m e n to de  2  cor  r ias  ma rge ns di rei ta e  e s que rda , a pa r ti r  da  t orda _

e se m re cuos n os arág ra fos  e linha s s ubs eqüent es ; _ - _

t )  c o n e  e s p a ç a m e n t o - 1 , 0 0 '  ( s i m p l e s ) e n t r e  a s l i n h a s ;

g )  c o m  t e x t o  n a  c o r  p i e l a  c o m  f o n t e ' arv al es t i l o " n o r m a l ' , t a m a n h o ' 12  p o n t o s ' ;

h) corri letra maiúscula apenas rio inicio de frase, no inicio de nomes próprios e em

Siglas;
1)  s em  n e g r i t o , i t á l i c o  e  su b l in h ad o :

I )) c or r i nume ra ç ão em todas  as  pá gina s . em a lga r is mos  a rábicos , no c anto infer ior

di rei to da  pá gina na  c or pre ta , com fonte 'ar ia l '.  es til o -norma l ', ta ma nho -1 2

pontos

k) em caderno único . grampeado no canto superior esquerdo , sendo que. a última
página deverá conter somente a tabela prevista no subitem 8 .6, alínea -b", deste
edital;

!bra àn eki propnnentc,

t i l )  r u !n d e n G f i r a ç , iu  d o  l o t e, n a  p r i m e  - r i  p á g i n a , n a  p e r e i r a  L n h a ,  e r n  a l q u i n u i r t o s

: , n a  m a r g , m s u p e m o r  d i r ei t a , r i a s r y i wd e  t u r m a  t  o l e  I V  . . .

o )  u m !. n .  t . t  n a l e r - n u a  I ^ d i . i l i ,

i i  d.n.  m  u i' .  ri m  h r e i '  ri  uo  d re n n a 1 da  P ro pos ta  Te c nl c a

P la no (Ia  C omu nic a ç ã o Publ i c i ta r i a  -- V ia  Na o Ide nti fi c a da ( Rarrr, r.m ! :!  Da n

td ' r! ! .i )

6.1 .3 .6 O P l a n e  d e  Co m u n i ca ç m i  Pu b h u tá n , i  - V i a  Nã o  Id e n t i f i ca d a r,i  s er
, .

so n i b l e a rl u s.  d e sta q u e s o u  o u t ro s u l u r' . i e n l n s

6.1.3.7 11 Flano de Comunicação Publi ilán,i Via Nao Identificada
l e r ' l 1 . , : , . . .  n ,  i a r c a .  s  n a l ,  e t i r p m l a  o u  q u a l q u e r  r , u h , r  v i e r  f i . ; . 1 e

su a  ai i i . r !

8.6 . a) fica a critério do proponente a definição das praças a serem consideradas
na sinitdaçáo da campanha publicitária e de midia Entretanto, o período maxime de
veicuiuçau constante no respeect-vo lote, especificado rio Bnefinq. deverá ser
obedecido:

8.6 - c) a tabela referida na afinca '5' deste !tem, não pudera ser alterada quanto a
sua estrutura e nomenclatura de seus deres, e deverá ser preenchida apenas com
números.

8.6 - d.1) A referida tabela, última pagina da proposta. deverá ser impressa na parte
superior da folha. que não poderá ser numerada , corri espaçamentode 2 cmir nas
margens direita o esquerda a partir da borda.

8 . 6  -  e )  n a ( n r m u ç a ç ã n  d e s t e  q u e s i t o .  c a n p a n h a e n r o l a d a ,  a s  c o n c o r r e n t e s

utilizar -se dos valores da Tabela Referenciai de Preços n'
41. d' SINAPRO:SC:

8.6 - f) na srinulaç ,lO de midia o proponente deveconsiderar os valores reais das
Inbela', dn preços dos veicutos do comuniraç.io. ..

8.6  - i ) >e rá d e sr. l a ss, f l e .1  l a  a  p ro p o sta  q u e  a p re se n ta r va l e r su p e ri o r á  ve rto

ni e re nr. !a l d o  lu te , .

8 .7

. , . ,q u e m  a i

0 . 7 . 1

I h d J u  i r á ,  , ,

1 1 . n i o  d e r  C o m u n s . r ç a n  i ' u b kc d á o a V i a  I d e n t ! L r a d a  t i t a c u i r : i n u r  I t á s i c r i .

1

t d i i l ' : u

()11';[ RVAÇCrLS

NÃO
ATENDE ATENDE

x

j

n

A

FRAGILIDADE EM SEU PLANO DE MÍDIA

3. A agência não insere a quantidade de folders que irá
produzir, informação imprescindível para ser analisado o alcance da campanha
e o custo deste item no plano de comunicação. A NOTA DEVERÁ SER
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WTEMPOBRASIL
M U  L  T  I  A  G  E  N  C  I  A

REVISADA E A AGÊNCIA DESCLASSIFICADA por não cumprir o edital em

sua integralidade .

540.071,15, que representa 90,01% da verba disponível para a campanha. Além dos meios
tradicionais de mídia acima, sugerimos algumas ações de não mídia, que não acarretam
custos de veiculação e reforçam a mensagem da campanha junto à população. Será distri-
buído durante o período da campanha um folder, em formato 29,7 x 21 centímetros aberto,
em escolas do município. A distribuição desse material será feita conforme a logística já
utilizada pela Secretaria de Educação. Outra peça será uma capa de Facebook, em forma-

PARTE

-- .. . . t .. .. ,. .

PLANO DE MIDIA D\ARAÚJO

4. O que nos deixa completamente sem compreender é
que a D\Araújo apresenta um plano com falhas, com conteúdo contendo erros e
obtém nota satisfatória, igual ou superior a outros concorrentes. A falta de
justificativa já não nos permite fazer a mais correta avaliação mais abaixo iremos
pontuar alguns equívocos e algumas diferenças dos materiais apresentados
para que a Subcomissão se manifeste quanto as devidas justificativas e a
REVISÃO DAS NOTAS bem como a DESCLASSIFICAÇÃO.

A TEMPO BRASIL cumpre integralmente este item
ESTRATÉGIA DE MÍDIA E NÃO MÍDIA e recebe a mesma nota da D/ARAÚJO
que tem fragilidades no seu plano e insere valores completamente diferente do
que apresentado nas tabelas dos veículos de comunicação.

AGÊNCIA AVALIADOR 1 AVALIADOR 2 AVALIADOR 3
TEMPO BRASIL 8 8 6
D ARAÚJO 8 8 6

A falta da informação como o item de não mídia,
distribuirão do folder gerou uma nota mais dai fica a pergunta se for distribuído
1.000 folders ou 100.000 folders a nota seria a mesma? Não! E isso não foi
exposto, a agência descumpriu seu plano não informando as quantidades de
produção e inserções que é item obrigatório nesta licitação.

www.tempobrasil.net
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VERBA LIMITE EXTRAPOLADA

VCTEMPOBRASIL
M  U  L  T  I  A  G  E  N  C  I  A

5. A empresa no Envelope n° 1 no plano de mídia
apresenta a seguinte defesa:

no meio. No meio jornal, a programação prevê trabalhar com anúncio página colorido, em
quatro jornais do município: AN (antes diário, agora tem periodicidade semanal), Jornal da
Cidade (semanal), Jornal de Pirabeiraba (mensal) e Jornal do lririú (mensal). Os quatro tí-
tulos somam 25.500 exemplares de tiragem e têm grande capilaridade pela cidade, além de
terem grande relevância regional e credibilidade de informação. A distribuição da mídia se
dará conforme a periodicidade de cada jornal durante o período de veiculação. Os dois jor-
nais semanais terão três inserções cada, e os mensais terão uma inserção cada, totalizan-
do 8 inserções ao longo da campanha. O valor total de veiculação em jornal é de R$
45.792,75, o que equivale a 8.48% da verba destinada à veiculação de mídia. Com a pro-
gramação sugerida de mídia, o valor total de veiculação dessa campanha será de R$
540.071,15, que representa 90,01 % da verba disponível para a campanha. Além dos meios

PARTE PLANO DE MÍDIA D\ARAÚJO

O valor  total para o meio jornal não confere pois há
divergência no valor tabela do jornal AN da NSC - veículo citado na estratégia
de mídia e não mídia da concorrente D\Araújo . Se o valor  de 1 anúncio de
página cor tabela para licitação\governo é de R$ 67.385,50, o valor  tabela de 3
anúncios ficam um total de R$ 202.156,50, sendo que o valor  total informado
pela concorrente para todo o meio jornal é de R$ 45.792,75, valor muito inferior
do que realmente deve ser cobrado.

Outro veículo que corrobora com o valor o valor
divergente da concorrente é o Jornal da Cidade, onde o seu valor tabela para
anúncio de página cor é de R$ 9.800,00. Com este valor, o total para 3 anúncio
ficaria em R$ 29.400,00, muito próximo do valor total apresentado pela
concorrente para todo o meio jornal.

Não faz sentido o valor cobrado pela concorrente de R$
45.792,72, sendo que a soma dos jornais citados acima ultrapassa e muito o
valor total para este meio. Em consequência, a concorrente ultrapassa a verba
referencial solicitada pelo edita em mais de R$ 185.763,75, descumprindo o item
VIII do anexo 1 (Briefing) do lote 7 onde a valor total da campanha simulada era
de R$ 600.000,00. Se descumpriu o edital , deverá ser desclassificada !

Vejam que: a concorrente ainda informa que estes
jornais possuem tiragem de 25.500 exemplares. Então estamos tratando de
jornal e não veiculação na nova revista online que a NSC passa a veicular
também. A agência aqui vai tentar se defender e dizer que os valore pertenciam
a revista online_ Senhores, se eu criar um plano inserindo TV e informar valores
de uma rádio além de estar enganando a subcomissão na execução de tal plano
não iria ser executável. Portanto não adianta justificar um meio agora para
solucionar um problema. A D\Araújo propôs jornal, e informou valores errados
para o meio.
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O que reforça ainda a informação é a sua tiragem.
Online não tem tiragem e impresso sim. Vejam a quantidade de tiragem conforme
informação passada pela A\raújo em seu plano:

AN - 6.725 unidades
Jornal da Cidade - 9.000 unidades
Jornal do Iririú - 2500 unidades
Jornal de Pirabeiraba - 6000 unidades
Total - 24.225

Para já corroborar com uma possível defesa furada
vamos abaixo inserir uma decisão do SECOM/SC que em sua licitação já deixa
claro que revista online não é jornal impresso. Existe uma diferença bem clara e
que não é nada subjetivo. E aqui claro a D\Araújo não propôs uma revista online
e sim jornal impresso como é claro em seu plano de mídia.

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMI NISTRAÇÃO

DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Florianópolis, 29 de janeiro de 2020,

Escla recimento n2 06 Concorrência  n8 0068 / 2019 - SEC 188/ 2019

Como me io jorna l , podemos uti l iza r o DC (Diá rio Ca ta rinense )? O quest ioname nto se

deve ao fa to do  j ornal  agora se in t i t ul ar como  DC revi s t a.

O Edital no item 8.6 alínea i) é claro:

8.6 - Inst r uç õe s re l at ivas  ao pl ano de co muni cação  publ i ci tár i a - si mul ação  de  c ampanha , que  de ve r á
atentar  para as seguintes observações:

i) será desclassif icada a proposta que apresentar valor superio r à verba referencial do lote.

A N

PAGINA OUPLA

PAGINA

1,2 PAGINA 36014GAL

112 PAGINA

114 PAGINA

POOAPE OITO

35

35

35

17 1

17.1

8.3

3.9

33033.00

15 01500

9 009.00

7 335 90

4.401.54

3.56070

334 62

38.088.05

17.312.75

10.387.65

845852

5075.11

4 105,60

385 83

148 248,10

67.385.50

4043110

3292263

1975358

1597999

1.501.13

171821,65

78.100.75

46 860.45

3815180

2289468

18.521.04

1,740.53

42392.35

19 269 25

11.561.55

9414.41

564 861

4 564 57

429.43

62.812 75

28.551.26

11130.75

13.94933 069.19 95504.54

8.369. 60 5214491 57326.72

6.770.13 4218351 9637542

636.29 396423 430817

TABELADE PREÇOS NSC COMUNICAÇÃO -COM VALORES CORRETOS PARAJORNAL IMPRESSO
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x M a i M á)A

R ua  G r a c i os a.  1 61 0 -  3° an d ar -  G u a n a b a r ` o  i n v i l l e / S C

T el ef o n e . ( 47 )  343 3- 02 22 / ( 4 7)  99 98 4 - 0 06 3

O Jornal
O Jornal da Cidade circula semanalmente desde 2011 . Atualmente, são
9 mil exemplares por edição , distribuídos em mais de 600 pontos de
Joinville e região (Araquari , Barra Velha, Balneário Barra do Sul , Garuva,
Itapoá, São Francisco do Sul, São João do Itaperiú e Piçarras).

Tabela de Pr eços  2020

PA G IN A  IN T EI R A  C O R S c o l  x 3 5 c m 1 7 5 c m /co l R $ 9 . 8 0 0 , 0 0

1/ 2  P A G IN A  C O R 5c o l  x  1 7 , 5c m  =  8 7 , S c m / co l R S  5 . 1 4 5 , 0 0

1/4 DE PAGINA COR 3col x 17,5 =52,Scm/col R$ 3.087,00

11 8 D E  P AG IN A C O R 2c o 1 x  1 7 ,5 c m = 3 5 c m / co l R S  1 . 5 5 0 , 0 0

R O D A P É 5c o 1  x  5 cm = 2 5 c m / c o l R $  1 . 4 7 0 , 0 0

SE L O  D E F O T O 2c m  x  2 c m  =  4 c m R S  2 0 0 , 0 0

TABELADE PREÇOS JORNAL CIDADE - COM VALORES CORRETOS

Outra divergência refere-se ao vídeo de 60" citado como
estratégia de não mídia incluído no canal da prefeitura de Joinville no Youtube.
O custo desse vídeo de 60" cobrado está muito abaixo do valor cobrado para o
vídeo de 30". Na descrição da peça na Ideia Criativa, o vídeo apresenta o
macking of da gravação da campanha com cenas da montagem da estrutura de
gravação do vídeo de 30". Sabemos que para a produção de conteúdo desta
natureza, os recursos utilizados e o valor deles também são altos e o custo
cobrado pela concorrente não está condizente com o que o mercado de
audiovisual trabalha e oferece.

Com isso, mais uma vez a concorrente ultrapassaria a
verba referencial estipulado pelo edital e deverá ser desclassificada .
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A  N  o  f

PEÇAS CUSTOS (R$) VALOR
MEIO Qtde TOTAL (R$)

Internos Terceiros
Televisão 1 6.118 96 19.120,501

Honorários _
2.868.08 28.107,54

Rádio 1 2748,39 9801 141,00 3.875,39
Jornal 1 2.735.46. 1.880,50+ 282,08. 4.898,04

Revista
Outdoor
internet 1 1 882 80 I 1.882,80
Impressos 1 2 928 80 2.428,851 364,33 5.721,98
Outros 1 8,566,10 5.980,00¡ 891,00 15.443,10

`Total dos custos de produçao - 59.928,84
Total dos custos de veiculação (incluido o desconto da agência ) 540.071,15
TOTAL GERAL

'

599 %9 99

TABELA RESUMO COM VALORES DO PLANO APRESENTADO PELA D/ARAÚJO

6. O valor permitido para este plano de mídia é de R$
600.000,00 (seiscentos mil reais) e o valor informado pela agência em sua tabela
resumo foi de R$ 599.999,99 porém se somarmos o valor informado acima de
todos os itens do plano de mídia informados em discordância com as tabelas de
preços dos veículos o valor total do plano da D/Araújo ultrapassa R$ 785.763,75.
Ultrapassando em mais de R$ 185.763,75 o valor limite estipulado em edital.
DEVERÁ SER DESCLASSIFICADA!

2. A divi são por temas e as verbas referenci ai s:

Lote Ori gem dos Recursos Te ma da Campanha Total  em R$

1 Secretaria de Comunicação IPTU 2019 R$
500.000,00

2 Secretaria de Comunicação Prevenção  à Dengue R$
300.000,00

3 Secretaria de Comunicação Cuide do Me io Ambiente R$
600.000,00

4 Secretaria de Comunicação
Participe do PID (Programa de Iniciação R$
Desportiva) 400.000,00

5 Secretaria de  Comunicação Pavimentação nos bairros R$
600.000,00

6 Secretaria de Comunicação Celular no Trânsito
RS
400.000,00

7 Companhia Águas de
Dia Mundi al  da Água R$

Joinville 600.000,00

www.tempobrasil.net
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¥^TEMPOBRASIL

7. A própria JSMAX (que participa desta licitação) em

uma outra licitação da SEMASA ltajaí entrou com um recurso contra um dos
participantes da licitação questionando a falta de cobrança das telas conforme

mencionado neste recurso pela TEMPO BRASIL contra a D/ARAÚJO, e deixa

bem claro os descumprimentos, regras e o que deverá acontecer devido agência

extrapolar a verba.

O recurso da JSMAX para esta licitação da SEMASA é
claro e os erros cometidos pela D/ARAÚJO são os mesmos.

Vejamos as posições da JSMAX sobre o caso idêntico e
seus pedidos a comissão no caso da licitação da SEMASA ltajaí. Pedimos a
mesma aplicação de regras a D/ARAÚJO.

IL: 1 1 0 . S E N H O R p1 Z F: S II) ENTI. DA C O M I S S ÃO UI': L I C I T A Ç Ã O 1 ) O  S E R V I Ç O

M U N I C I P A L UI': Á( ; t 4 A, S AN E AN I E N ' I ' O I t AS I ( ' O I? INFRZAES'1 ' ll t t ' I t t IZA D O

\ 1 UXl ( ' i I ' I O I ) I '  I  I ' . \ . I , \ Í ,  S ( '

Concor r ência pú bl i c a n"  001/2017

Cont rata ç ão de a genc ia d e p ubli c i da de e  pro paga nda

l i dino
lyl' ,rc iotvecí  io Ser ria

. I S M: \ X I' L  U 1 ,I ( ' I U AI ) E F: P I Z O I ' A C AX I ) . L' I ' II A. s o c i e dade e mpr e s ár i a de di r ei t o

pr i vado ¡á quali f i c ada nos autos do proc esso li ci tatõr i o em epípr i lè.  por  seu representante

legal que li r nia o presente peti tor i o. vem,  r espc i tosattmenle à presença de Vossa Senhoria.

apr e s e nt ar 1ZF: (' It IZS( ) AU I II N I S' I ' I Z A'1 ' IVO , o  qu e faz co ne f ul c r o  no  ar t i go 10o), I.  "h "

da Lei 8.0001 9 9 3 e c onsoa nte as r atões de  lato e lundamc ntos de di r ei to q ue a segui r

expõe à aprec iaçào desta c oleada ( 'omissão de Li ci tações.

Requer se digne esta comissão a rec eber  as r azões rec ursai s ora apresentadas e. não sendo

reconsiderada a deci são recorri da. a enc ani i nhá- Ias à autor i dade super ior ,  para que esta

dec ida cm Última instànc ia admini str ativa.

www.tempobrasil.net

25

47 3263.9500 - Rua Nicarágua, 306 - Bairro das Nações
CEP 88338-205 - Balneário Camboriú - SC



('TEMPO B R A SIL
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\ agencia ( ' t i I tda deve ser drsr l . t lxtr ter e o m e t i d l l 2

iutr aç õc s a s nonrr da lei e do  edital ( equivocada para orçar unia peça

da ;ua prolx+sta, o tine. retitic :ado. a i a , sar a verba lirtilte pr e v is t a lio edital. ('_)
na ,u;+ estiate ia de midia e não l tllt lia. 1 ratão

disst,. decer;i ser dc,classi licatla. na forma do ari ( \I \" . da lei 1 2.2 3"2í2ulo.

"televisão de forma equivocada. Cobrou coam se estivesse apresentando simplesmente u111

roteiro .  ( 'onI rale claramente indicado na 11. 187. a licitante apresentou une sInrl.hrnncl.

lasse sfot..)-1ma cl compõe-se de 9 quadros.

SI N A PRO/S(' (Anexo 1 ), os VIS podem ser cobrados por roteiro (neste caso. o item 2),

com um valor significativamente menor, ou por quadros item 0).

Rua  Ba rdo do  A n i arun  i ; ,  -2 t , i"  sac ia r /  Cetrop RS /  CFP 90670-000

f o n e .e ti g en hodei dei as . cori i .br

8

A d iferenç a entre as  d uas  mo d alid ad es  é q ue.  enq uanto  no  ro teiro  há ap enas  a d es c riç ão  elas

c enas  e d iálo go s ,  no c ena é mo s tra d a c m q ua d ro s  ilu s tra d o s .

modalidade  que traduz de forma alais pura a intenção do idealizados da cena do papel para

o vídeo. No moi-)-hot1n1 as cenas são apresentadas com cortes de Câmera. ángulos e

distribuições de elementos já ilustrados. Já no roteiro. a descrição limita-se ao formato

texto.

(' omplenientando . segundo definições do ('alaas Aulete, sfurlfhu(rrel é:

j storv)oard (Ing. sin. 1. ('in. Publ . Iely. Série de dese nhos em ordem
cronológica que mostram as principais ações e mudanças de cenas planejadas para um

filme. anúncio ou programa de televisão.

n g t l a n t o roteiro é:

roteiro (ro.tei.ro) sal. 1. ('in. Rád. " tely. Texto desenvolvido a partir do argumento de

rubricas técnicas. descrição de cenários, diálogos e sons de fundo.
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TEMPO BRASIL

A p rec iiic aç ão d o cni razão dis s o . é d ifer enc iad a, uma vez q ue a sua

to rnr ulaç ã o  exige maio r envo lvime nto  d e unia eq uip e (c o m funç õ es  d efinid as  p ara es c ri to r,

diretor de arte. ilustrador etc.).

A lici tante  cobrou po r ro teiro . ()co rre que  os i tens  9.1.3 e 9.1.3.3 cio ed ital não de ixam

margem para isto. exigindo a apresentação de V"I através de slu?ahocrrcl.

9.1 .3.1 . Jornal ou Revista: lavout;

9.1 .3.2. ( )utdoor: lavout:

9.1.3.3. VT : stor\

9.1.3.4. Spot ou .lingle/Rádio: roteiro;

9.1.3.5. Internet: lavout;

Desta filrnur, co nsidera ndo  chie a I M P A apre s ento u 9  quadro s  c ri] s  ú vor t how /. que

cada quadro. conforme Tabela elo 5I NAPRO/S(',  tem o  valo r de R$  2.143 .34 e que sobre

os valores apresentados os licitantes podiam aplicar desconto de 30%. o valor que deveria

compor sua planilha era ele R$ 13.503.04, e não os R$ 4.094.91 utilizados.

Além de obter unia signii cativa vantagem competitiva perante os demais licitantes, uma

vez que teve a possibilidade de aplicar a diferença de R$ 9.40 ,13 em outras ações e/ou em

contra tações de mídia , infringiu clarame nte as de te rmina ç õe s d o ed ital. Infringindo o

edital, deve ser desclassificada . nos termos do art. 6", X IV. da Lei 12,232120 10.

Da mesma lirrnta, o valor utilizado pela agência no Quadro Resumo da sua campanha, para

a peça V1 30" (sfoi.1 hourc/ de 9 (Iuadros). deveria ser R$ 13.503.04 (com desconto de 30%

sobre a tabela SI NA PR( /S('). e não os R$ 4.094,91 apresentados.

Sequer poderia a IMPA alegar que os valores decorrem de negociação otr de políticas

comerciais especíl icas. uma vez que o  edi tal prevê a utilização de custos nominais de

produção e de vciculação, conforme se extrai com clareza do item 9. 1.4 do edital:

www.tempobrasil.net
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9.1.4 [;S I RA I I`(ilA F.  NAO \ l ll )IA, em que o proponente explicitará e

justilicará a estrat égia e as táticas recomendadas , em consonância com a estratégia de

comunicação publicitária por ela sugerida e em função da verba disponível indicada no

instrumento convocatório , apresentada sob a lìirma de textos de no máximo 04 (quatro)

páginas. sendo permitido dentro (leste limite, a inclusão cie tabelas, gráticos , planilhas e

quadro restinmo, que identificarão as peças a serene veiculadas ou distribuídas e suas

respectivas quantidades . inserções e custos nominais de produção e de veiculação;

9. 1 .4.4 devem ser considerados os custos internos e os honorários sobre todos os bens e

serviços especializados prestados por fornecedores.

( 'ONSIDFIZANDO-SE ES'T'A DIFER ENÇA I)F RS 9.408,13, A 1)MPA

ULTR APASSA EM EXATO S IZS 8.477,57 OS RS 300.00(1,00 FIXAD O S C O MO

VALO R  D A V ER B A E XP RE SSAMEN TE FIXAD A N O E DITAL.

Isso porque o seu investimento total (conforme planilha de Il. 171 dos autos), com a

apl icação  CORRI -1 A dos valores a serem apl icados confi rme a ' tabela do  SINAPR( )/S(' ,

passaria dos R$ 299.069,44 o rçados originalmente para R$ 308.477.57.

Imp o rt a es c larec e r q ue,  c as o  es ta c o lend a c o mis s ão  não  d e s c las s ifiq u e a lic itan te ind ic ad a

l U ,
18.5.1 e 18.5.3 do ed ital com os arts. 6", X I V . 7 I V , e I I , ` 4°, V , todos da l e i

12.23 2/20 10.  As s im Iàzend o ,  es tar á vio land o ,  p o r eo ns eq uenc ia.  o  d is p o s t o  no  art .  4 1 da

Lei 9.660/1993 e o princ íp io cons titucional (la legalidade, posit ivado no art. 37 da

Consti tuição da Repúb lica.

8. Ao final deste recurso apresentaremos um prejulgado
do TCE @REP 18/01109858 na qual serve para este caso.Onde empresas que
ultrapassam o investimento previsto em edital devem ser desclassificadas .
No prejulgado ainda fica claro que existia 2 agências apenas classificadas no
processo licitatório e como uma foi desclassificada pelo Licitante por ultrapassar
a verba a outra concorrente deveria também ser desclassificada por ter cometido
o mesmo erro. E nesse caso a licitação foi cancelada por ter somente essas 2
agências classificadas. Porém diferente da Licitação de Brusque outras agências
estariam classificadas não prejudicando então o processo e mantendo somente
as que cumpriram o Edital.

Está claro o próprio TCE e o próprio veículo de
comunicação NSC já possui o entendimento sobre o uso de tabelas de preço de
varejo ou preços de governo e para empresas como a de águas de Joinville é
obrigatório o uso de tabela governo, a D/ARAÚJO deve ter utilizado a tabela para
empresas privadas.

www,tempobrasiinet
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Membros da CPL vejam abaixo o caso idêntico de tabela
de preços que teve uma licitação em autarquia de águas de Balneário Camboriú
e foi anulado pelo TCE pelo descumprimento das licitantes no quesito tabela de
preços extrapoladas e já que todas descumpriram este item e não restava outras
concorrentes.

L5l ADO Df SANTA  CA I ARINA

MUNICÍ11l01)1  BA I N I A RIO  CA MBO RIú

' 1' F F 1 r 1 .

E M A S A BALNEARIi 1i2o7)1

CAMBOR I I

1  ¢ a ci la da . c a n o e nt ida de a ut a r qul ç a- nnn ti c i al . de d. redo púbhc n a l - M P I ri .S A

M UN ICI PAL . D I A ( i t I A E ; : A N I  A M I  N I U f)1. 1 1 A IN EAR IO CAM BOF rIU (I -.1 ASA). corri

pc r  s ona l idade  puidic a  propna. e  foro na  r  da de  de  Ba lne á r io Ca , nbonti , f s ta do de  Sa nta

C:da r ina , dis p ondo  de pa trunÓnto pr( p nu e autonomia a dmut,stra l rv a . fina nc e i ra  e  te c nrc a .

d e m o dos  hnnte s  l ra r ;a dos  na  pre s e nte  Le i

47. Portanto, resta evidente que a E MASA não é unia empresa pública, riras sins, uma autarquia. que
executa atividade ti{,IC.1 do 1 s iado (saneamento básico), não explorando at ividade económica

como é o caso (ias empresas públicas.

48 1 srlarecida esta diferença, seguimos com os apontamentos

49, I: Im po r t an t e  s a l i en t a r  que  naque l a mes m a  d i l i génc i a  rea l i z ada  )un t o  a  NS C, a  S ra . Pat ric ia

Rod ri gues  encam inhou  pa ra a  Com is s ão  a t abe la  vi gen t e em O ut ub ro  de  2017,  a qua l  demonst ra

(1  r lüu  enquadram en t o  des t a au ta rqu ia  na c l as s i f ic aç ão  " va re j o' ,  con fo rm e  dem ons t rado  aba i x o

(p, 1q 1 I.r+9 a 1174)

` t I S i \ M  V (  1

I r ? D d y s i 1 7 1 5( ó a  C r è6 ? S F b ?15 ?) . 81

Pada,IM$ S t3 2.iá )t2 32(22 It i+t  !;

fr, ; 1 19 231.19 3( C i ï 1  t t $ ' : ;

tt4 aredt :a:u+>cn2 cd 69,?d i h . ,t ï ' o 9 1

Aiiuncre cari sop.raru;a Aywnrle cru jmnais Is,cfua a)lVi;
11e Çu ; da  UCtìa i ' p i e 1o em redes.

3 +UI t4 : 97 ?ô5 : 1137187 175%11!1 6)i 49 0 S

t i 02? I? 1C,+32i i^.'J7.ó1 ? J (r ' ? â J : ? S 1 0:h

1rJ.b79 111,?2 'i :1 :? .11 0 % 27 1 3:6

3 8 0 1[8 0 1 1110 53 ;4 9 111,10

: ! f  , f  . 1 m . . , F , - r r w r ,  R c a lr . F - . t d v u  h  t L u  ,  F u í r L, . . . . . P F. . , , . ', , t . .  , x , . :  S x S . L
11t F!d ) A ! a: U l i . 1 4 l r . . > i 1 . . 1 2 ' v  d > k t : 1  " a : F v . e1 l t x

" : 1 LC. '

Va4ar:p.,rr1 auimriu : Pie fhvidlr 1tor 1,1

DECISÃO EMASA SOBRE O MESMO DESCUMPRIMENTO DA D/ARAÚJO
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50. Ressalta-se ainda que, mesmo a tabela enviada pela 1 EMPO BRASIL COMUNICAÇÃO &
DESIGN (..TUA,  vigente no período anteri or,  a EMASA não se enquadraria no "Vareio' porque
este órgão não é unia empresa pública. alas sim, uma autarquia municipal.

51. Por tanto, de acordo com documento enviado pelo Grupo NSC a esta Comissão, a tabela c orreta
a ser  util i zada para órgãos públi c os,  o que é o caso da EMASA.  é a Governo"  ao valor  de
R$24 530,81.

52 Como dito anter iormente, a TEMPO BRASIL COMUNICAÇÃO & DESIGN LTDA, se ti vesse
utilizado a 'Tabela Governo" nas inserções de midia no Jornal de Santa Catar ina (Grupo NSC)
em sua campanha simulada, sua proposta final resultaria em R$303.887,89, extrapolando a verba
referencial do Edital.

53 consonância com o i tem 76.15, d,  1 do Edital, a estratégia de mídia e não midia deve ser

constiluida de
Apresen tação em que a  CO NCORRENTE e>phc it ará  e j us t ific ará  a es t ratégia e as táticas
recomendadas, em consonãnc ia cone a es t rategia de conwnicação publlc , tárla por ela sugerida
o em função da  ve rba  re fe re ncia l  indicad a  no Brie fing sob a form a de t ex t os , tabelas,

gráficos  e planilhas.

Página 12 dei 19

DECISÃO EMASA SOBRE O MESMO DESCUMPRIMENTO DA D/ARAÚJO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Secretaria Geral - SEG

Co mu n ica çã o  d e  Dec i sã o

1211212018 20.38¡423

Enviado em: 1211212018 20:38:01
Para: Douglas Costa Beber Rocha <contabilidade @camboriu .sc.gov .br, Iicitacao @emasa.com.br,
emasa @emasa .com.br>
Assunto : Irregularidades na Concorrência n° 0512017 - Contratação de empresa para prestação de
serviços de propaganda.

Senhor(a) Diretor Geral

Comunico decisão no processo n. @ REP 18/01109858 que determina a sustação cautelar referente
Irregularidades na Concorrência n° 05/2017 - Contratação de empresa para prestação de serviços de
propaganda.

A cópia dos autos pode ser acessada no endereço via internet:

htlp:/ /virtual. tce .s c.gov. br/web/f/ /visualizador/public o/proces so, digit ando a s eguint e c have: Chave  de  Ac ess o:

673FF0A6-A, Processo: 1801109858

SEG/DICM - Divisão de Comunicações

www.tçmpobrasil.net
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TR IB UN A L DE C O NT AS  DO  ES T A DO  D E S A NT A CAT ARI NA

GAR. C O N S . CÊSAR Fu .oau :NO  FONTES
.M uni

u i n u l o

di s pos t o  n u s § 1 '  a 3 ' ' , bem c ume  e n cami nh e  a  es t e 'T' rib una l cóp ia do

at o  ác  an u l aç ão  n o  pr az o  de 10  ( dez )  dias , a  c on t ar  da  pu bl i cação  de s t a

del iber aç ão n o Diário ( ) fici:tl 1? Ictninico des te 'T 'ribunal de Con tas -

D(

3.  Rev og ar a me di da  caut cl a r  conc e di da  qu e s u s pe ndes s e  a Conc orr èn ci a

n,  05/ 2017.

4 . Dar clé nei a des t a Deci s ão aos  In ter es s ados  acima ci tados  c à  1" .tt lpr es a

Mu ni ci pa l  de Águ a e  S ane ame nt o de  Ba ln e ário  Cantboriú -  P J I A S A

Em a t e n ç ão à De ci s ão retro, a I; J IAS ;\ juntou os doc u m e n t o s  de ris . 2158 / 21 60 ,

in lõ rn t an do  a  an ul ação da  Conc or r én ci a n .  1 )5 / 2017 .

S u bme t i do o fei to à anál i s e técnica, a Diretoria de Lici tações e Cont ra t aç õe s

(Rela tório 561 / 2019) veri ficou qu e a anu laç ão d o edi tal ate ndeu à de t er min açáo da Oe ci s ào

Plenári a, razão pela qual  s u g er iu  o  a r qu ivame nt o do  pr oc es s o .

Pel o P are cer n. M P C / 2 ? 14 / 2 01 9 ,  o  Min i s té r i o P ú bl i c o de  Con tas  man i fe s t ou - s e n o

mesmo sentido.

An al is an do os au tos cons t a to quc, e m cu mpr i me n t o ao i tem 2 da De ci s ão n.

23 1 / 2 01 9 pr of er id a pe l o ' T'ribunal Pleno, a t ' ni dadc Ge s to r a pr omove u a anu laç ão da

Conc or ré nc ia n. 05 /2 0 17 , publ ic ou na impr ens a oficial e c ompr ovou a es te 'T 'r ibunal

(documentos de t is .  2158 /2160).

Nos te r mos d o art. 8'°' incis o 11 c / c pará g rafo ú nico, al ínea "a" da Ins tr uç ão

Nor mat i va n. 21 /2 0 15 , cu mpri da a de t er min ação de anu laç ão da l ici tação e c ompr ovada ao

'T' r ibun al ,  o  Re la tor , após  a o i t iva  do Min is t ér io Pú bl i co  de  Cont as , pr omove r á o  a r qu e a me n t o  do

processo.

MINISTERIO PUBLICORAPC 1DE CONTAS
. 4

Parecer: MPC/2714/2019

Processo: @REP 18/01109858

Unidade Gestora: Empresa Municipal de Água e Sanea mento de
Balneário Cambor iú - EMASA
Representaç ão (ar t. 113,  § 19,  da lei  n°  8.666/93)
acerca de supostas ir r egular idades na

Assunto: Concorrênc ia n° 05/2017 - Contrataç ão de
empresa para prestação de serviç os de
propaganda

Número Unif ic ado:  MPC-SC 2.2/2019.2507

Considerando as i nformaç ões dos autos,  dando c onta da

anulaç ão do edi tal de Conc orrência n. 05/2017 (fl. 2159) , conforme

public aç ão à f l.  2160,  em c umpr imento ao item 2 da Decisão Plenár ia n.

231/2019 (fl. 2163) , este órgão mini ster i al mani festa- se pelo

arquivamento dos autos, em fac e da perda do seu objeto.

www.tempobrasil.net
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T RI BU NA L DE  CO NT A S  D O ES T A D O DE  S A NT A  CA T A RI NA

G A11 .  C ON S. Ci:SAR  F i r o  M I  N O  F O N T C s

Ainda para a Repres ent ant e, s e es te critério for utilizado, a empre s a

Ômega també m de ve ser des clas sif icada por t er util izado o  valor de R$ 5 1,5 0 e não

R$  1 48 ,76 , no  to cant e  ao te mpo  de i ns er ção  da Rádio  Meni na, o que  ger ari a uma

di f er e nç a de R$ 11.671,20. Es sa di fe r enç a també m f ar i a o valo r  do Briefing d a

Ômega ultrapassar o orçamento de R$ 300.000,00.
Como se observa,  a Representante tr ouxe, em síntese, duas supostas

irregularidades:
A pr ime ira di z re spe ito  à sua des classi fic ação  po r t er apr esentado o  pl ano

de c omunic ação  es tratégia de mídi a e não  mí dia, co m o s valor es ref ere ntes  à tabela

vare jo par a veíc ulo  de  co municação NSC e não  a tabela de  go ver no.
A s egunda r e fe r e- s e à c l ass i f i caç ão  da e mpr e s a Ôme ga mes mo tendo

utilizado o valor de tabela de 201 6 e não  2017, para a Rádio Menina.

ni o r n o
e r n w r , n

TR I B UN A L DE  C ON T A S DO  ES T AD O  D E S AN TA CA T A RI NA

G A B .  C O N S . C E . S A R  F I L 0 M E N O  F O N T E S

( 21 54-

2 I 5 5 -

(que não t êm ho rári o fixo) ou co me rc ial (que se refere ao s horários de pic o de

audi ênci a).
Verifica-se, entretanto, que a empre s a Ôme ga Comuni caç ão Lida EP P

realmente  f oi  c lass ifi cada c om bas e na t abe la de pr eç os  vigent e no  ano  de 20 16  e

não na vigente em 2017.
Co nf or me  s e e xt rai do s doc umento s aco st ados  ao s auto s1  o  pr eç o de  3 0

segundos  de  i nse rção na Rádio  Me ni na no  ano de 201 7 era de  R$ 1 48 ,76 , e  não R$

51,50,  valo r que foi c onside rado para f ins de clas sific ação da empresa Ômega.
Ai nda que  as  de mai s  e mpr e s as t ambé m t enham of e r t ado  o  pr e ç o  de  R$

51,50,  este era o valor vigente no ano de 2016, motivo pelo qual c onstata-se o

descumprimento do item n. 7.6.15. alínea b, inciso 1, do Edital, que previu que os

pre ço s das  i nse rç ões  e m veí culos  de comunicação dever iam s er  os  de t abel a c he ia

vigentes na data da publi cação do  avi so de li citação.
Tendo em vista que o edital de Concorrência n. 05/2017 foi publicado no

ano de 201 7, a tabel a de pr eço s a se r ut ili zada, por óbvio,  deve s er a vigente no ano

de 2017 e não 2016.
Considerando os apont ame nt o s t razido s pel a Repr ese ntante, verifica-se

que ne nhuma das empr e s as at e nde perfeitamente a s especificações do edital.

Quant o ao  primeiro  pont o, deve s er desclassif icada a e mpres a Te mpo Brasi l. Quanto

ao  s egundo  pont o , de ve m s er  de s c las s i f i cadas  as e mpr e sas  que  apr e s e nt ar am a

tabela de preços vigentes em 2016.
Se ndo ass im, sugere -se a anul ação do procedimento em razão do

des cumpri mento do s princípios licitatórios da isonomia e da vinculação ao

instrumento convocatório.

IV. VOTO

www.tempobrasil.net
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lançada pel a Empre s a Muni ci pal  de Água e  Sane ame nt o  -  EMASA -  de  Balne ár i o

Cambo riú, em r azão da s eguinte ir regularidade:
4.1.1. Falta de isonomi a na uti lização  dos cri térios de descl assificação, em

des aco rdo c om os  pr incípio s da igualdade e  do j ulgament o obj et ivo , e m afr onta ao

art. 37, c aput  e inciso XXI, da Const it ui ção Fe de r al  de 1988, ao art. 3° da Le i

8.666/93 e ao art. 6°, inciso VI, da Lei n° 12.232/2010.
4.2 . Dete rmi nar à Empre sa Munic ipal de Água e  Sane ame nto  de Balneár io

Cambo riú - EMASA que promova a anulaç ão do  pro cess o li citatóri o co rres pondente

a Conc or rênci a n° 0 5/ 201 7,  co m fundamento no  ar t. 49 , c aput,  da Lei n.  8.66 6/9 3,

com o bs er vânci a do  di spos to  nos §§ 1 ° a 3 °,  bem co mo  e nc aminhe a es te Tr ibunal

có pia do  at o de anul aç ão no pr azo  de 10 (de z) dias, a c o nt ar  da publ ic aç ão  da

deliberação no DOTC-e.
4.3.  Revogar  a medida caut el ar  c once di da que  s us pe ndeu a Conco rr ênci a

n° 05/2017.
4.4.  Dar  ciê ncia à r epre sent ante  e r epre sent ada.

Florianópolis, 08 de abril de 2019.

www.tempobrasil.net
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M  U  L  T  I  A  G  E  N  C  I  A AN O S

1.A Comissão de Licitação por meio da ata de reunião,
divulgou o julgamento da proposta técnica da concorrência referida.

2. Todavia, da análise do julgamento da proposta
técnica realizada pela subcomissão, verifica-se não haver a mais correta
aplicação das leis que regem o instituto da licitação, a agência apresentou o
envelope 2 em desconformidade com o exigido em edital.

edital é claro:
Neste envelope 2 consta-se somente 2 parágrafos e o

6.1.4- P l ano de Comuni cação Publ i ci tári a - Vi a Identi fi cada , no  Envelope n° 2, a saber:

Concorrência n° 01/2019 - SECOM
Envel ope n° 2
Proposta Té cnic a : Pl ano de Comuni cação Publ icitária - VIA ID E NTI FI C AD A (Raciocíni o Básico,
Estratégi a de Comunicação Publ i ci tári a , i dei a Cri ati va e Estratégi a de Mí di a e Não Mí di a)
Lote n° xx
(Nome da empresa e CNP J  do proponente)

6.1.4.1 -- O Envelope n° 2 será providenciado pelo pr oponente  e pode ser constituído  de embalagem adequada
às caracterís ticas de seu conteúdo, desde que invi olável, quanto às informações de que trata, até s ua abertura.

6.1.4.2- O Pl ano  de Comuni cação Publ i ci tári a - Vi a Identi fi cada , deverá constituir-se em uma cópi a da

via não  ident ifi cada co m a ident ifi caç ão do propone nte  e ser  datado  e ass inado na últ ima página e rubric ado
nas demais,  po r quem det enha po der es dc r epre sentaç ão do proponente,  na for ma de s eus  ato s c ons titutivos,
devidament e ide ntifi cado.

Aqui trata-se de um descumprimento de edital. E como
todo processo foi criterioso a agência deverá ser desclassificada.

DO MERITO

A. Nobre(s) Julgador(es), a legislação é clara ao
determinar que os membros deverão realizar o julgamento das propostas,
atribuindo-lhes notas conforme previsão editalícia e desclassificar quem o
descumpre.

B. Contudo Douto Julgador, esquece as Empresas
supra que lida-se no caso em contento com Licitação, regida por sua Lei
Editalícia, Normas Federais, e princípios norteadores do Direito Administrativo,
bem como com Verba Pública, fiscalizada pelo TCE e outros, não se podendo
aumentar nem reduzir custos a bel prazer e quando bem entender, sob tal
fatídico as penalidades administrativas, cíveis e criminais.

www.tempobrasil.net
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C. Nesta forma , nada mais se exige pelo fiel
cumprimento das normas do edital para que não seja quebrada a isonomia
entre as licitantes.

D. Aliás, a pretensão de que as licitantes venham ser
desclassificadas, por não terem atendido às exigências editalícias encontra
respaldo na legislação e firme jurisprudência, bem assim na boa doutrina, sem
olvidar que encontra ressonância no próprio instrumento convocatório. Dispõe o

Artigo 3 ° da Lei de Licitações:

"Art 3°. A licitacão destina-se a garantir a observância
do principio constitucional da isonomia e a selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração e será
processada e Julgada em estrita conformidade com
os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa,da vinculacão
ao instrumento convocatório , do julgamento objetivo
e dos que lhes são corre/atos."(Grifos nosso).

Ainda, é contido no artigo 41 da mesma Lei: "A
Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao
qual se acha estritamente vinculada."

Ensina HELY LOPES MEIRELLES in "Direito
Administrativo Brasileiro", (2005, p. 272-273, 288, 292),
sobre a igualdade entre os licitantes e afins, vide art. 30

,

§1°, da Lei das Licitações, asseverando:

"O desatendimento a esse princípio constitui a forma
mais insidiosa de desvio de poder, com que a
Administração quebra a isonomia entre os licitantes,
razão pela qual o Judiciário tem anulado editais e
julgamentos em que se descobre a persegu ição ou
o favoritismo administrativo , sem nenhum objetivo ou
vantagem de interesse público."

(
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"O julgamento das propostas é ato vinculado às normas
legais e ao estabelecido no edital, pelo quê não pode a
Comissão desviar-se do critério fixado,
desconsiderar os fatores indicados ou considerar
outros não admitidos, sob pena de invalidar o
julgamento, ..."

"Na elaboração das propostas os licitantes deverão
obedecer, tanto na forma quanto no conteúdo, ao que a
Administração pede ou faculta que  se lhe ofereça. Em
tema de proposta , em razão do princípio da
igualdade entre os licitantes , nada se pode oferecer,
considerar, aceitar ou exigir além ou aquém do edital
ou do convite." (Grifos nosso).

Por findar, o mesmo Autor esclarece (ob. cit., p. 306):

"A competência para anular ou revogar é, em princípio,
da autoridade superior que autorizou ou determinou a
licitação, mas, tratando -se de legalidade no
julgamento, a Comissão que o proferiu poderá
anulá-lo no recurso próprio , ao reexaminar sua
decisão ." (Grifos nosso).

Por analogia, em reiterados recentes, firma o Pretório
Catarinense:

"A administração pode anular, de ofício, para que outra
se realize com todas as formalidades legais, a licitação
baseada em técnica e preço cujo edital contenha
omissões e imprecisões quanto à obrigatoriedade de
observância das especificações técnicas e aos critérios
de pontuação para o julgamento objetivo das
propostas e atendimento ao interesse público."
(TJSC, AC em MS n. 2012.029093-6, de Concórdia, Rel.
Des. Jaime Ramos, j. em 26.07.2012). (Grifos nosso).

( )
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"ADMINISTRATIVO - EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA - PONTUAÇÃO DAS PROPOSTAS
TÉCNICAS - AUSÊNCIA DE EXPOSIÇÃO DOS
MOTIVOS - ARBITRARIEDADE - NULIDADE DA ATA
DE JULGAMENTO E DOS ATOS POSTERIORES -
DIREITO LÍQUIDO E CERTO - ORDEM CONCEDIDA -
RECURSO VOLUNTÁRIO E REEXAME NECESSÁRIO
IMPRO VIDOS.

A previsão contida em edital de Concorrência Pública de
que somente as pontuações inferiores a cinco,
atribuídas às propostas técnicas, serão justificadas
individualmente por escrito, infringe o princípio da
motivação ao qual a Administração está submetida na
prática de seus atos, inclusive no procedimento
licita tório.

"No regime anterior, havia expressa referência ao
princípio da motivação, o que não foi reiterado pela Lei
nova. A nova redação não significa autorização para
decisões não motivadas. A motivação deriva da
necessidade de justificar toda e qualquer deci são
administrativa. Assegura a racionalidade do ato e sua
submissão ao direito. Facilita o exercício da fiscalização
e do controle. Ainda quando seja vedado ao Judiciário
investigar o mérito do ato administrativo, sempre será
cabível o controle envolvendo a motivação. O vício
derivado da incompatibilidade entre a motivação e a
decisão pode ser pronunciado pelo Judiciário."
(Marçal Justen Filho. Comentários à lei de licitações e
contratos administrativos, SP: Dialética, 2002, p. 72)."
(TJSC, AC em MS n. 2010.033281-2, de Blumenau, Rel.
Des. Sérgio Roberto Baasch Luz, j. em 03.08.2010).
(Grifos nosso).

Por fulminar ao tema, o limo. Doutrinador Marçal Justen
Filho ensina:

"A definição do tipo de licitação produz reflexos não
apenas sobre o julgamento das propostas . O próprio
procedimento licitatório , em toda sua fase externa, (,,)
variará consoante o tipo de licitação . Uma licitação de
técnica e preço se distinguirá de uma de menor preço já
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no ato convocatório, pois dele deverão constar as
exigências técnicas etc.

"A necessidade de variação do procedimento deriva da
investigação de questões diversas, variáveis conforme o
tipo de lic itação. Por exemplo, uma licitação de menor
preço exige menor pesquisa acerca de questões

técnicas. Não há necessidade de exames mais
aprofundados sobre essas matérias. Logo, o julgamento
(e o procedimento em seu todo) será concentrado em
questões econômico-financeiras. Diversamente se

passará em uma licitação de melhor técnica. Nenhum
julgamento poderá se fazer sem minucioso exame sobre
temas científicos, tecnológicos, de natureza não
econômica. Por isso, a licitação em que o julgamento
envolva questões técnicas acarretará procedimento
mais complexo do  que as de menor preço ,  como regra .

"Se ignorar a necessidade de adequar o
procedimento ao tipo de licitação , a Administração
provocará confusões , disputas e controvérsias."
(Comentários à lei de licitações e contratos

administrativos. 14. ed. São Paulo: Dialética, 2010, p.

617-618). (Grifos nosso).

www.tempobrasil.net

Em mesma esteira é a r. Jurisprudência do Eg. TJSC:

"Ementa : REEXAME NECESSÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO.
INOBSERVÂNCIA DE EXIGÊNCIA DO EDITAL.
IMPOSSIBILIDADE. VINCULA ÇÃO AOS SEUS
TERMOS. SENTENÇA MANTIDA. REMESSA
DESPROVIDA.

O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula
aos seus termos tanto os licitantes como a
Administração que o expediu. (MEIRELLES, Hely
Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 32 ed. São

Paulo: Malheiros, 2006, p. 274-275)." (Acórdão, Reex.

em MS n. 2011.043025-2, de Chapecó, Rel. Des.

CLÁUDIO BARRETO DUTRA, 4a Cãm, Dto. Púb.,

13/01/2012).
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Ratifica o todo exposto o Superior Tribunal de Justiça:

"(...) 3. Aceitar documentação para suprir determinado
requisito, que não foi a solicitada, é privilegiar um
concorrente em detrimento de outros , o que feriria o
princípio da igualdade entre os licitantes."

(REsp 1178657 / MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL
MARQUES, 2a T., 21/09/2010). (Grifos nosso).

E. De tal monta, o próprio edital de concorrência já
descrito acima colabora para a fundamentação da desclassificação das
licitantes.

F. Contentura-se a Administração de Joinville concorrer
com outra Cidade no quesito beleza urbana, e o critério seria as flores da cidade,
à praça principal, ao limite de R$ 80 mil, onde, verifica-se após que a cidade
vencedora é outra concorrente - e destacou esta aos jardins de flores, chafariz,
telão, academia pública, somado em R$ 120 mil uma vitória desequilibrada e
injusta . Revisão ao concurso!

G. É pertinente salientar, no entanto, que não se
confunde margem de escolha com liberdade absoluta, pois o ato discricionário
deve sempre respeitar os limites legais e, segundo traduz Odete Medauar
(Medauar, Odete, 2003, p 162 ); "o próprio conteúdo tem de ser consentido pelas
normas do ordenamento; a autoridade deve ter competência para editar; o fim
deve ser o interesse público". Portanto o administrador não possui total
liberdade, estando sempre balizado pelas imposições legais.

H. Em derradeiro, vários são os fundamentos deste,

devendo por todos ou por um destes, face ambos Recorr idos, sacramentar e

deferir aos pedidos, sob pena de injustiça e se provocar as instâncias

adminis trativas e judiciais, a se alcançar o almejado, tão somente seja feita a

digna JUSTIÇA!

www.tempobrasiinet
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DOS PEDIDOS

Face ao exposto, requer a Vossas Senhorias:

a) Corrigir as pontuações da RECORRENTE conforme
apontado neste recurso;
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b) Desclassificar a concorrente D\ARAÚJO por
descumprimento do edital e extrapolar a verba
referencial e demais descumprimentos de edital;

c) Desclassificar a concorrente MÁGICA por
descumprimento do edital;

d) Caso não seja desclassificada as licitantes que seja
revista todas as notas, o que não seria o correto mais
no mínimo razoável;

e) Se mantida a dec isão, requer sej a encaminhada à
autoridade superior, conforme dispõe o art. 109 da
Lei 8.666 de 1993, para que analise e decida em
última instância, reformando a decisão recorrida, eis
que eivada de vícios de ilegalidade e de
inconstitucionalidade.

Balneário Camboriú/SC, 02 de março de 2020.

TEMPO BRASIL COMUNICAÇÃO E DESIGN LTDA
Adriano Cordeiro Pereira
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